
PL Nº 688/2013 
REVISÃO DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 

27/fevereiro/2014 | Salão Nobre - CMSP 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 
Relator Vereador Nabil Bonduki 



1. TRAMITAÇÃO DO PLANO 
DIRETOR NA CMSP 
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26/09/2013 ENTRADA PL 688/2013 NA CMSP 

30/09 a 24/10 TRAMITAÇÃO DO PL NA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

24/10  Reunião técnica: Apresentação do PL - CMSP 

26/10  Audiência Pública Macrorregião Leste – CEU Jambeiro, Guaianases 

31/10   AP temática: Estruturação urbana e mobilidade - CMSP 

04/11  AP subprefeitura Cidade Tiradentes – CEU Inácio Monteiro 

05/11  AP temática: Instrumentos Urbanísticos - CMSP 

07/11  AP subprefeitura Ermelino Matarazzo – CEU Parque São Carlos 

08/11  AP subprefeitura Itaquera – CEU Azul da Cor do Mar 

09/11  AP subprefeitura Aricanduva/ V. Formosa/ Carrão - Subprefeitura 

01/11   AP temática: Redes de estruturação urbana e adensamento - CMSP 

09/11  AP subprefeitura São Miguel - Subprefeitura 
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10/11  AP subprefeitura Guaianases – CEU Lajeado 

10/11  AP subprefeitura São Mateus – CEU São Rafael 

11/11  AP subprefeitura Mooca – SENAI Mooca 

12/11  AP temática: Preservação Cultural - CMSP 

14/11  AP temática: Espaços para produção de moradia - CMSP 

16/11  AP subprefeitura Vila Prudente/ Sapopemba - Subprefeitura 

17/11  AP subprefeitura Penha – CEU Quinta do Sol 

18/11  AP temática: Gestão democrática e descentralização - CMSP 

21/11  AP subprefeitura Sé - CMSP 

22/11  AP subprefeitura Jabaquara – CEU Caminho do Mar 

16/11   AP subprefeitura Itaim Paulista - Subprefeitura 
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23/11  AP Macrorregião Sul e subprefeitura Capela do Socorro – CEU Vila Rubi 

24/11  AP subprefeitura Cidade Ademar – CEU Alvarenga 

25/11  AP subprefeitura M’Boi Mirim – CEU Casa Blanca 

26/11  AP temática: Sistema ambiental urbano - CMSP 

28/11  AP subprefeitura Vila Mariana – Centro Olímpico Mané Garrincha 

30/11  AP Macrorregião Oeste – SESC Pinheiros 

30/11  AP subprefeitura Campo Limpo – CEU Campo Limpo 

01/12  AP subprefeitura Ipiranga – CEU Meninos 

02/12  AP subprefeitura Butantã – CEU Butantã 

03/12  AP temática: Redução da Vulnerabilidade – CMSP 

29/11   AP subprefeitura Parelheiros – CEU Parelheiros 

05/12  AP Lapa – Tendal da Lapa 
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06/12  AP subprefeitura Jaçanã/ Tremembé – CEU Jaçanã 

07/12  AP Macrorregião Norte e subprefeitura Freguesia do Ó – Rosas de Ouro 

07/12  AP Subprefeitura Pinheiros – Faculdade Sumaré 

09/12  AP temática: Proteção ambiental: macrozona e suas macroáreas - CMSP 

12/12  AP subprefeitura Casa Verde – Colégio Padre Manuel da Nóbrega  

13/12  AP subprefeitura Pirituba – CEU Pêra Marmelo 

14/12  AP subprefeitura Perus – CEU Parque Anhanguera 

14/12  AP subprefeitura Santana/ Tucuruvi – Subprefeitura 

16/12  AP temática: Prot. ambiental e Macroárea de Estrut. Metrop. – CMSP 

09/12  AP subprefeitura Vila Maria/ Vila Guilherme – CEE “Thomaz Mazzoni” 

16/12  AP temática: Proteção ambiental: Macrozona e suas macroáreas - CMSP 

19/12  AP Síntese do processo participativo – CMSP 
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2. MEIOS DE DIVULGAÇÃO DO  
PROCESSO PARTICIPATIVO 



Meios de divulgação do  
processo participativo 

• Rádio 

• Mídia impressa 

• Informe em abrigo de ônibus e metrô 

• Peça publicitária na televisão aberta 

• Banners na internet 

• Site da Câmara Municipal de São Paulo 



Inserções no rádio (formato 30 segundos): 
• outubro/: 151  
• novembro: 162 
• dezembro: 77 
TOTAL: 390 
 
 

Divulgação do processo participativo: 
Emissoras de rádio 



Inserções em mídia impressa 
de grande circulação (formato 
½ página): 
• outubro: 28  
• novembro: 37 
TOTAL: 65 

Divulgação do processo participativo:  
Mídia Impressa 



Divulgação do processo participativo:  
Mídia impressa no transporte coletivo 



Divulgação do processo participativo:  
Televisão aberta 

Inserções na 
televisão aberta 
(formato 32 
segundos): 
• outubro: 26  
• novembro: 54 
• dezembro: 31 
TOTAL: 111 



Inserções na internet 
(formato banner 
eletrônico): 
• outubro a dezembro 
TOTAL: 42.972.889 
 

Divulgação do processo participativo:  
Banners eletrônicos na internet 



Divulgação pelo site da CMSP e pelo 
www.camara.sp.gov.br/planodiretor 



SESC Pinheiros - 30/nov/13 





CMSP - 31/out/2013 



CEU Vila Rubi - 23/nov/2013 



3. SÍNTESE DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 



Audiências públicas - GERAL 

45 audiências públicas 
• 3.410 participantes assinaram a lista de presença; 
• 724 contribuições através de falas; 
• 240 documentos protocolados nas audiências 
• 134 documentos protocolados na CPUMMA fora das 

audiências públicas 
 
Das 724 contribuições através de falas: 
• 331 vieram da sociedade civil organizada (Movimentos 

sociais, Associações e Conselheiros); 
• 155 do Poder Público (executivo e legislativo); 
• 50 de entidades profissionais e acadêmicas; 
• 128 de munícipes; 
• 53 sem informação 



PARTICIPAÇÃO PELO SITE 
www.camara.sp.gov.br/planodiretor 

Período de coleta dos dados: 22/out a 15/dez: 
 

•Número de acessos: 46.123 
•Visitantes unicos (por IP): 39.408 
•Páginas visualizadas: 77.207 
• Pico de acesso em 1 dia: 2.123 visitas 
• Propostas enviadas: 98  
• Cliques diretos em “Eu aprovo”: 51 

 



PARTICIPAÇÃO PELO SITE 
www.camara.sp.gov.br/planodiretor 



Formas de entradas das contribuições  
Audiências públicas: escritos e falas 



Formas de entradas das contribuições  
Documentos protocolados 



Formas de entradas das contribuições  
Envio de correspondência 



Formas de entradas das contribuições  
Gabinete de Vereadores 



Formas de entradas das contribuições  
Portal Eletrônico da Câmara 



4. SISTEMATIZAÇÃO E RESUMO DAS 
CONTRIBUIÇÕES DAS AUDIENCIAS 

PÚBLICAS E OUTRAS ENTRADAS 



Sistematização das contribuições: 
Diversas fontes de entrada 



• Questões de formato e conteúdo da lei do Plano Diretor 

 

• Temas analisados: 

I. Macrozonas; 

II. Macroáreas; 

III. Eixo de Estruturação da Transformação Urbana; 

IV. Instrumentos; 

V. Habitação  

VI. Questões ambientais; 

VII. Patrimônio histórico/ Preservação cultural; 

VIII. Mobilidade; 

IX. Desenvolvimento econômico; 

X. Gestão Democrática 

CONTEÚDOS TRATADOS NAS  
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 



Resumo das contribuições 
Audiências públicas nas subprefeituras 
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Sistematização das contribuições:  
Mapa de propostas territorializáveis 



5. DESAFIOS PARA SÃO PAULO NO SÉCULO XXI: 
OBJETIVOS ESTRATÉGICOS QUE ORIENTAM O PDE 

 



Desafios para São Paulo no Século XXI 
• Reduzir a desigualdade socioterritorial 

• Conter o processo de expansão horizontal da metrópole, 
preservando o cinturão verde, com atividade agrícola no entorno 
da região metropolitana;  

• Reduzir a necessidade de deslocamento, aproximando o emprego 
da moradia;  

• Produzir habitação social e de mercado popular em áreas bem 
localizadas 

• Reestruturar a mobilidade urbana, estimulando modos 
sustentáveis, como o transporte coletivo com energia limpa, a 
bicicleta e prática de andar a pé, coibindo o uso de automóvel; 

• Dirigir o adensamento construtivo e populacional para as áreas 
bem servidas de infraestrutura, de forma planejada e sustentável; 
 



• Planejar a reestruturação das áreas subutilizadas ao longo da orla 
ferroviária e dos rios e antigas áreas industriais  

• Gerar oportunidades de trabalho e renda nas áreas periféricas, 
criando polos de desenvolvimento e novas centralidades equilibradas 
do ponto de vista urbano, econômico e ambiental 

• Regularizar, urbanizar e qualificar loteamentos irregulares e favelas,  

• Proteger as áreas verdes, fundos de vale, APPs urbanas e áreas de 
preservação ambiental e incentivar a zona rural 

• Valorizar e qualificar os espaços públicos, ampliar as áreas verdes, a 
arborização e a permeabilidade do solo; 

• Regulamentar instrumentos capazes de conter a especulação com 
terra e imóveis ociosos e ordenar o processo imobiliário de acordo 
com os objetivos do planejamento da cidade. 

Desafios para São Paulo no Século XXI 



CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
(1988) 

artigos 182 e 183 
condicionam direito de 

propriedade 
à sua função social 

ESTATUTO DA CIDADE 
(2001) 

instrumentos  
para garantir  cumprimento 
da função social da cidade 

PLANO DIRETOR DE S. 
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no território os instrumentos 

do Estatuto da Cidade 
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regulamentam aplicação  

de cada instrumento definido 
no Plano Diretor 

Planos urbanísticos 
Operações  Urbanas 

Planos de Bairros  
Planos de ZEIS 

PLANOS REGIONAIS 
DAS SUBPREFEITURAS 

(2004) 

LEI DE USO E  
OCUPAÇÃODO SOLO 

(2004) 

SISTEMA 
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Município 
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Desafio: conter a expansão horizontal 



Desafio: reduzir as desigualdades sociais 



Desafio: aproximar emprego e moradia 

NORTE: 
Moradores 19,8% 
empregos: 10,8% 

LESTE: 
Moradores 32,6% 
empregos: 9,8% 

CENTRO EXPANDIDO: 
Moradores 20,7% 
empregos: 68,6% 

SUL: 
Moradores 26,7% 
empregos: 10,7% 



Desafio: promover o desenvolvimento 
econômico sustentável  nas áreas com forte 

concentração habitacional 



Fonte: Habisp 

Elaboração: Secretaria de Desenvolvimento Urbano: Departamento de Estatística e Produção de Informação | Dipro 

Localização periférica dos 
assentamentos precários 

Loteamentos irregulares: 482.336 domicílios. 

Favelas: 438.739 domicílios 

Total Assentamentos precários 921 mil domicílios 

Desafio: garantir terra urbanizada e bem 
localizada para habitação social e mercado 

econômico  



Desafio: melhorar a mobilidade urbana 



Desafio: proteger as áreas prestadoras de serviços 
ambientais no urbano e no cinturão verde 



Desafio: planejar a reestruturaçao das 
áreas subutilizadas 



6. A CIDADE PROPOSTA PELO PDE 2014:  



CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
(1988) 

artigos 182 e 183 
condicionam direito de 

propriedade 
à sua função social 

ESTATUTO DA CIDADE 
(2001) 

instrumentos  
para garantir  cumprimento 
da função social da cidade 

PLANO DIRETOR DE S. 
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• Prioridade para o transporte coletivo e não motorizado  

• Articulação entre mobilidade e uso do solo 

• Adensamento populacional ao longo dos sistema de transporte 
coletivo de massa  

• Menor adensamento nos miolos (bairros fora dos eixos) 

• Conter a expansão horizontal com a criação de alternativas 
econômicas na zona rural  

• Estimular a moradia onde tem muito emprego 

• Criar polos de desenvolvimento econômico nas regiões que 
concentram moradias 

• Incentivar a implantação de parques e áreas protegidas 

 

A CIDADE PROPOSTA PELO PDE-2014 



• Aplicação de instrumentos urbanísticos para 
regular o processo urbano 

• Criando programas públicos, como habitação, 
transportes, meio ambiente etc. 

• Execução de projetos e obras  

• Espacialização dos instrumentos de uso e 
ocupação do solo nos legislação 
complementar 

 

COMO ALCANÇAR OS OBJETIVOS DO PDE? 



Social 

Cultural 

Imobiliário Econômico 

Ambiental 



MACROÁREAS 



MACROÁREA DE ESRUTURAÇÃO MEROPOLITANA 

Estruturar urbana com 
planos urbanísticos 



MACROÁREA URBANIZAÇAO CONSOLIDADA 

Desestimular as atividades 
não residenciais e estimular 
a habitação  



MACROÁREA DE QUALIFICAÇÃO DA URBANIZAÇÃO  

Qualificação urbanística, produção de 
habitação e estimulo a usos não 
residenciais 



MACROÁREA DE REDUÇÃO DA VULNERABILIDADE 

Urbanizar, regularizar, 
implantar 
equipamentos sociais e 
gerar emprego  



Macroárea de redução da vulnerabilidade e 
recuperação ambiental 

Regularizar com 
recuperação ambiental e 
redução de desigualdade 



Macroárea de controle e qualificação urbana e ambiental 

Controlar a urbanização com 
qualificação ambiental 



Macroárea de contenção urbana e uso sustentáveis 

Conter a expansão com 
usos sustentáveis, como 
o desenvolvimento 
sustentável da Zona 
Rural  



Macroárea de preservação dos ecossistemas naturais 

Proteção integral dos 
ecossistemas 



Eixos de transformação urbana 

Eixos: 
coeficiente 
máximo 4 

Miolo ainda 
não 
verticalizado: 
coeficiente 
máximo 2  
Gabarito : 8 
andares + 
térreo 



Eixos de transformação urbana 

EIXOS DA TRANSFORMAÇÃO URBANA E SEUS PARÂMETROS DE 
ADENSAMENTO 



Função social da propriedade 

Propriedades que não cumprem sua 
função social são:  
terrenos, glebas ou imóveis totalmente 
desocupados, ou onde o coeficiente de 
aproveitamento mínimo não tenha sido 
atingido. 
 
Nesses casos, aplicam-se os seguintes 
instrumentos:  
• parcelamento, edificação e utilização 

compulsórios; 
• Imposto Predial e Territorial Urbano 

progressivo no tempo; 
• desapropriação com pagamento em 

títulos da dívida pública 



 Polos de Desenvolvimento Econômico –  

• Leste – Jacu Pessego e Arco Leste 

• Sul – Cupece e Jurubatuba 

• Noroeste – Raimundo Pereira de Magalhães e Anhanguera 

 Polos de economia criativa 

 Eixos e polos de centralidade 

 Parques Tecnológicos – Jaguaré e Leste 

 Polos de Desenvolvimento Rural  

POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 



Jacu Pêssego e 
Arco Leste 

Raimundo e 
Anhanguera 

Cupecê e 
Jurubatuba 

 

POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 



Jacu Pêssego e 
Arco Leste 

Raimundo e 
Anhanguera 

Parque 
Tecnológico 

Jaguaré 

Cupecê e 
Jurubatuba 

 

POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Parque 
Tecnológico 

Leste 



Jacu Pêssego e 
Arco Leste 
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Anhanguera 

Parque 
Tecnológico 

Jaguaré 

Cupecê e 
Jurubatuba 

 

POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Polo de economia 
criativa 



Jacu Pêssego e 
Arco Leste 

Raimundo e 
Anhanguera 

Parque 
Tecnológico 

Jaguaré 

Cupecê e 
Jurubatuba 

 

POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Polo de economia 
criativa 

Desenvol-
vimento 
rural 



ÁREA RURAL NO SUL DO MUNICIPIO 

Conter expansão urbana 
no sul do Município 

Manutenção e 
fortalecimento da 
agroecologia 

Garantir a implantação de 
equipamentos públicos e 
infraestrutura 



Incentivo às edificações 
que contribuam para a 
redução das emissões de 
gases de efeito estufa 
 
Sistema de áreas 
protegidas, áreas verdes 
e espaços livres 
 
Proteção aos 
remanescentes da mata 
atlântica 

Compatibilidade com a Política Municipal de 
Mudanças Climáticas 



Abordagem sistêmica 

Ampliação do Sistema, incluindo 
Parques e Unidades de 
Conservação Estaduais e 
Municipais e Terras Indígenas.  

Os 158 parques propostos serão 
ZEPAM. Hoje apenas 68 o são.  

Sistema inclui os espaços livres. 

Sistema de Áreas Protegidas,  
Áreas Verdes e Espaços Livres  



ZEPAM na Macrozona Ambiental 

Pagamento por 
serviços ambientais: 
produção de água, 
proteção da 
biodiversidade, 
regulação climática.  
Remuneração aos 
proprietários e 
proteção sem ônus 
para a Prefeitura  



PARQUES PROPOSTOS  

Os parques 
propostos serão 
transformados em 
ZEPAM e poderão 
transferir  o 
direito de 
construir 



Tratamento mais rigoroso 
das áreas de preservação 
permanente urbanas. 

Integração de ações de 
recuperação ambiental, 
saneamento, drenagem, 
adequação viária e 
paisagismo .  

Implantação de parques 
lineares 

Programa de Recuperação Ambiental de 
Fundos de Vale 



ZEPAM na Macrozona Urbana 

Transferência do 
Potencial Construtivo: 
com e sem doação de 
área, possibilita a 
preservação de 
remanescentes 
florestais sem ônus 
para o Município, e 
oferece alternativa ao 
proprietário. 



Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 

ZEIS 3 – HIS e 
HMP em áreas 
bem loclaizadas 

ZEIS 2 – HIS e 
HMP em áreas 
vazias 

ZEIS 1 – Urbanização e 
regularização de 
assentamentos 

ZEIS 4 – HIS para 
recuperação em 
mananciais 

ZEIS 5 – destinadas 
ao mercado (HMP) 



1. Revisão do % mínimos em ZEIS (Quadro 3) 

 QUADRO VIGENTE QUADRO PL 
688/2013 

PROPONENTE 1: 
URBANISTAS/ 
MOVIMENTO DE 
MORADIA 

PRPONENTE 2: 
SECOVI 

• 40% HIS; 
• 40% HMP; 
• 20% outros usos 

• 30% HIS faixa 1; 
• 20% HIS faixa 2; 
• 50% HMP e 

outros usos 

• 50% de HIS Faixa 
1; 

• 25% Faixa 2; 
• 25% outros usos 
 
priorizar o 
atendimento da Faixa 
1 em ZEIS2 e ZEIS 3 
 

• manutenção dos 
percentuais 
estabelecidos no 
quadro da Lei em 
vigor; 

• sem alteração das 
faixas de renda 

ZEIS 2, 3 e 4 ZEIS 5 



Dimensão social: habitação – ZEIS 2 

ZEIS 2: glebas ou 
lotes não edificados 
ou subutilizados, 
adequados à 
urbanização e onde 
haja interesse 
público ou privado 
em produzir 
empreendimentos de 
habitação de 
interesse social. 



Dimensão social: habitação – ZEIS 3 

ZEIS 3: áreas com ocupações 
urbanas deterioradas e imóveis 
encortiçados ou glebas, lotes e 
edificações não utilizados e 
subutilizados e localizados em 
regiões dotadas de serviços, 
equipamentos e infraestruturas 
urbanas, boa oferta de 
empregos, onde haja interesse 
público ou privado em promover 
empreendimentos de habitação 
de interesse social. 



Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS 3 



Dimensão social: habitação – ZEIS 5 

ZEIS 5: áreas bem dotadas de 
serviços, equipamentos e 
infraestruturas urbanas, boa 
oferta de empregos e 
caracterizadas pela presença 
de glebas ou lotes não 
edificados ou subutilizados, 
adequados à urbanização e 
onde haja interesse público 
ou privado em produzir 
empreendimentos 
habitacionais de mercado 
popular e de interesse social. 



Todo empreendimento com mais de 20 mil metros 
quadrados de área construída computável deve 
(obrigatoriamente) produzir 10% a mais de HIS, que 
não serão computável. 

Com menos de 20 mil m2 é opcional. 

Pode produzir no local do empreendimento ou em 
outro local na mesma macroárea.  

No caso de ser em outra área, ganha o equivalente do 
construido adicionalmente no empreendimento 

 

REGULAMENTAÇÃO DA COTA DE SOLIDARIEDADE 



- Criação de nova  ZEPEC para proteger usos que a sociedade 
identifica como importantes para sua identidade 

- Criação dos Territórios culturais: áreas na cidade em que são 
identificados imóveis a serem preservados e que poderão 
receber incentivos como forma de preservação. 

Criaçao do polo de economia criativa 

-  

PROTEÇÃO AOS ESPAÇOS CULTURAIS E AFETIVOS E A 
ECONOMIA CRIATIVA 



ZEPEC – Áreas de Proteção Cultural 

Criação da ZEPEC APC – Áreas de Proteção 
Cultural – bens, imóveis e espaços dotados  
de interesse público relacionados ao uso 
ou com valor afetivo, simbólico, histórico, 
memorial, paisagístico e artístico.   
- Imóveis de produção e fruição cultural, 
como teatros e cinemas de rua, circos, 
centros culturais, residências artísticas e 
assemelhados; 
 - Espaços com significado afetivo ou 
simbólico para a comunidade e para a 
memória da cidade. 
  
Identificação: A partir de entidade da 
sociedade ou órgão competente a 
qualquer tempo ou, preferencialmente, 
nos planos regionais e de bairro.  



Dimensão cultural:  
território de proteção cultural – Paulista-Luz 

V. Leste-Oeste 
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